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IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS. MULTA QUALIFICADA. DOLO,
FRAUDE OU SIMULACAO. NAO COMPROVADOS. SIMPLES
CONDUTA REITERADA. IMPOSSIBILIDADE QUALIFICACAO.

De conformidade com a legislacdo tributaria, especialmente artigo 44, inciso
I, § 1° da Lei n° 9.430/96, c/c Sumula n° 14 do CARF, a qualificacdo da
multa de oficio, ao percentual de 150% (cento e cinqlienta por cento),
condiciona-se a comprovagado, por parte da fiscalizacdo, do evidente intuito
de fraude do contribuinte. Assim ndo o tendo feito, ndo prospera a
qualificacdo da multa, sobretudo quando a autoridade lancadora utiliza como
lastro a sua empreitada a simples reiteragdo da conduta do contribuinte,
fundamento que, isoladamente, ndo se presta a aludida imputacdo, consoante
jurisprudéncia deste Colegiado.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar

provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadao.
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 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MULTA QUALIFICADA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. NÃO COMPROVADOS. SIMPLES CONDUTA REITERADA. IMPOSSIBILIDADE QUALIFICAÇÃO.
 De conformidade com a legislação tributária, especialmente artigo 44, inciso I, § 1º, da Lei nº 9.430/96, c/c Sumula nº 14 do CARF, a qualificação da multa de ofício, ao percentual de 150% (cento e cinqüenta por cento), condiciona-se à comprovação, por parte da fiscalização, do evidente intuito de fraude do contribuinte. Assim não o tendo feito, não prospera a qualificação da multa, sobretudo quando a autoridade lançadora utiliza como lastro à sua empreitada a simples reiteração da conduta do contribuinte, fundamento que, isoladamente, não se presta à aludida imputação, consoante jurisprudência deste Colegiado.
 Recurso especial negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão. 
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Marcos Aurélio Pereira Valadão - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira � Relator
 EDITADO EM: 14/05/2013
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente em exercício), Gustavo Lian Haddad, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.
  IVO VARGAS, contribuinte, pessoa física, já devidamente qualificado nos autos do processo administrativo em epígrafe, teve contra si lavrado Auto de Infração, em 01/08/2008 (AR fl. 529), exigindo-lhe crédito tributário concernente ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, decorrente de: 001 - Omissão de rendimentos atribuídos aos sócios de empresas (com multa qualificada de 150%), bem como 002 � Omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, em relação aos anos-calendário 2003 a 2005, conforme peça inaugural do feito, às fls. 497/509, e demais documentos que instruem o processo.
Após regular processamento, interposto recurso voluntário à Segunda Seção de Julgamento do CARF contra Decisão da 2a Turma da DRJ em Belém/PA, consubstanciada no Acórdão nº 01-13.028/2009, às fls. 663/697, que julgou procedente em parte o lançamento fiscal em referência, a Egrégia 2ª TO da 2a Câmara, em 28/09/2011, por unanimidade de votos, achou por bem DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO VOLUNTÁRIO DA CONTRIBUINTE, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 2202-01.401, sintetizados na seguinte ementa:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2004, 2005, 2006
RENDIMENTOS EXCEDENTES AO LUCRO PRESUMIDO/ARBITRADO PAGOS A SÓCIO OU ACIONISTA. RENDIMENTOS ATRIBUÍDOS A SÓCIOS DE EMPRESAS. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. LUCRO PRESUMIDO.
Para que não haja incidência do imposto de renda na pessoa física do sócio, a título de rendimentos excedentes ao lucro presumido ou arbitrado, sobre os lucros distribuídos aos sócios, nos casos de opção pela tributação com base no lucro presumido ou arbitrado, a pessoa jurídica deve demonstrar, por meio de escrituração contábil, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas de apuração da base de cálculo do imposto calculado com base no lucro presumido ou arbitrado.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. ARTIGO 42, DA LEI Nº 9.430, DE 1996. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. CARACTERIZAÇÃO.
Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PERÍODO-BASE DE INCIDÊNCIA. APURAÇÃO MENSAL. TRIBUTAÇÃO NO AJUSTE ANUAL.
Os valores dos depósitos bancários não justificados, a partir de 1º de janeiro de 1997, serão apurados, mensalmente, à medida que forem creditados em conta bancária e tributados como rendimentos sujeitos à tabela progressiva anual (ajuste anual).
PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO.
As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. JUSTIFICATIVA DE ORIGEM. LANÇAMENTO DE OFÍCIO A TÍTULO DE RENDIMENTOS EXCEDENTES AO LUCRO PRESUMIDO/ARBITRADO PAGOS A SÓCIO OU ACIONISTA. COMPROVAÇÃO.
É de se aceitar como origem de recursos, justificando a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento, os rendimentos excedentes ao lucro presumido/arbitrado pagos a sócio ou acionista, apurados durante o procedimento fiscal, e lançados de ofício pela autoridade lançadora.
SANÇÃO TRIBUTÁRIA. MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO. NECESSIDADE DA CARACTERIZAÇÃO DO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
A evidência da intenção dolosa exigida na lei para a qualificação da penalidade aplicada há que aflorar na instrução processual, devendo ser inconteste e demonstrada de forma cabal. A falta de comprovação, através da apresentação da escrituração contábil, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas de apuração da base de cálculo do imposto calculado com base no lucro presumido ou arbitrado, mesmo que de forma reiterada, por si só, não caracteriza evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no § 1º do artigo 44, da Lei nº. 9.430, de 1996, já que ausente conduta material bastante para sua caracterização.
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFICIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou responsável. O fato de não haver má-fé do contribuinte não descaracteriza o poder-dever da Administração de lançar com multa de oficio rendimentos omitidos na declaração de ajuste.
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CARÁTER DE CONFISCO. INOCORRÊNCIA.
A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa ao lançamento de ofício, para exigi-lo com acréscimos e penalidades legais. A multa de lançamento de ofício é devida em face da infração às regras instituídas pelo Direito Fiscal e, por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária prevista em lei é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constituição Federal.
INCONSTITUCIONALIDADE.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
ACRÉSCIMOS LEGAIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC.
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).
Recurso parcialmente provido.�
Irresignada, a Procuradoria interpôs Recurso Especial, às fls. 837/843, com arrimo no artigo 7o, inciso II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 147/2007, procurando demonstrar a insubsistência do Acórdão recorrido, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo fiscal, insurge-se contra o Acórdão atacado, alegando ter contrariado entendimento levado a efeito pelas demais Câmaras dos Conselhos de Contribuintes/CARF e, bem assim, da Câmara Superior de Recursos Fiscais a respeito da mesma matéria, conforme se extrai dos Acórdãos nºs 101-96.446 e 105-17.034, impondo seja conhecido o recurso especial da recorrente, uma vez comprovada a divergência arguida.
Em defesa de sua pretensão, assevera que as infrações apuradas se apresentam como típico caso de dolo reiterado, caracterizado pela prática do mesmo ilícito por reiteradas vezes, no sentido de deduzir indevidamente vultosos rendimentos, justificando, portanto, a aplicação da multa qualificada, na linha do decidido nos Acórdãos ora adotados como paradigmas.
Transcreve doutrina, legislação e jurisprudência contemplando a matéria, corroborando o entendimento de que a conduta reiterada de apresentar declarações inexatas de forma sucessiva, agindo a contribuinte manifestamente com o intuito de dificultar a atuação fiscal é capaz de ensejar a qualificação da multa aplicada.
Contrapõe-se ao entendimento levado a efeito no Acórdão guerreado, inferindo inexistir qualquer mácula na majoração da multa qualificada imposta a contribuinte, considerando-se todo o corpo probatório e indiciário que instrui os presentes autos, bem demonstrando a materialidade da conduta dolosa do sujeito passivo, representada pela conduta reiterada, sistemática, de sonegar informações que aumentariam sua carga tributária, representando a nítida intenção fraudulenta do contribuinte.
Suscita que a qualificação da multa imposta no caso dos autos se deu em razão das condutas de cunho fraudatório por parte do contribuinte que deixou deliberadamente de informar rendimentos auferidos fazendo declarações simuladas e apresentando provas materiais de conteúdo inexistente, ensejando a redução de impostos e contribuições, sendo sua conduta reiterada.
Infere, ainda, que, diante da reiterada e sistemática insubordinação aos ditames da lei, não há como considerar involuntária a conduta do contribuinte, mas sim como uma conseqüência direta da intenção deliberada de deduzir indevidamente valores do ajuste anual, o que torna perfeitamente aplicável a multa qualificada prevista no inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Especial, impondo a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados.
Submetido a exame de admissibilidade, o ilustre Presidente da 2ª Câmara da 2a SJ do CARF, entendeu por bem admitir o Recurso Especial da Procuradoria, sob o argumento de que a recorrente logrou comprovar que o Acórdão recorrido divergiu do entendimento consubstanciado nos paradigmas, Acórdãos nºs 101-96.446 e 105-17.034, conforme Despacho nº 2200-00.875/2012, às fls. 845/851.
Instado a se manifestar a propósito do Recurso Especial da Procuradoria, o contribuinte ofereceu suas contrarrazões, às fls. 864/875, corroborando os fundamentos do Acórdão recorrido, em defesa de sua manutenção.
É o relatório.
 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e acatada pelo ilustre Presidente da 2ª Câmara da 2a Seção de Julgamento do CARF a divergência suscitada, conheço do Recurso Especial da Procuradoria e passo à análise das razões recursais.
Conforme se depreende do exame dos elementos que instruem o processo, o contribuinte fora autuado, com arrimo no artigo 42 da Lei nº 9.430/96, em virtude da falta de comprovação da origem de depósitos bancários realizados em conta de sua titularidade, bem como diante da omissão de rendimentos atribuídos aos sócios de empresas, com aplicação de multa qualificada neste último caso.
Com mais especificidade, a multa qualificada fora aplicada em razão de o contribuinte, no entendimento da fiscalização, ter deixado de declarar em suas Declarações de Ajuste Anual os valores reais recebidos a título de distribuição de lucros de forma reiterada e proposital, identificando, assim, tal fato, como previsto nos artigos 71 a 73 da Lei nº. 4.502, de 1964. Em outras palavras, para a autoridade lançadora ocorreu, em tese, o crime contra ordem tributária, conforme o previsto nos artigos 1o e 2o da Lei nº 8.137, de 1990, consoante se infere do Termo de Verificação Fiscal, que no item VI, assim determina:
�[...]
b) em relação à infração 1. RENDIMENTOS EXCEDENTES AO LUCRO PRESUMIDO PAGOS A SÓCIO OU ACIONISTA o sujeito passivo recebeu rendimentos a títulos de distribuição de lucros em 2003, 2004 e 2005 nos valores de R$ 318.820,60, R$ 582.227,90 e R$ 862.886,52, respectivamente, porém declarou somente R$ 252.020,60, R$ 304.863,08 e R$ 464.998,02, respectivamente. Ainda, conforme percebemos na resposta ao termo 136/2008, fls 417 a 444, tinha pleno conhecimento de como se calcula o valor dos lucros que uma empresa pode distribuir a seus sócios isento de IR na pessoa do sócio, conforme bem demonstrado no subitem 1 do item V- DAS INFRAÇÕES APURADAS. Como podemos perceber, ele sabia quais os valores que poderiam ser distribuídos com isenção, conforme demonstrado na resposta ao termo 136/2008, fls 417 a 444, e informo esses valore, já a diferença ele deliberadamente omitiu, e ficou aguardando que o tempo passasse e que decaísse o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário e assim ficaria livre de pagar o imposto devido, agiu com pleno conhecimento que estava sonegando, a menos que se acredite que ele "errou" nos três anos consecutivos, coincidentemente informando os valores próximos aos limites do lucro que poderia ser distribuído com isenção, bem como espontaneamente retificaria suas declarações e recolheria os tributos devidos. Agindo dessa forma, reiteradamente, pois se verifica essa pratica nos três anos analisados pela fiscal ação, ele tenta retardar ou impedir que a autoridade fazendária tome conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação principal, da sua natureza ou circunstâncias materiais, bem como das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente conforme estabelece o art 71 da Lei 4.502/1964. Portando tendo em vista ele ter respondido às intimações nos prazos estabelecidos, fica sujeito a aplicação da multa de 150% (setenta e cinco por cento) a que se refere o § 1 0 do art 44 cc inciso I do art. 44 da Lei n o 9.430/96. [...]� (grifamos)
A Turma recorrida, ao analisar a demanda, entendeu por bem dar provimento parcial ao recurso voluntário para afastar da tributação parte dos valores admitidos no lançamento, bem como desqualificar a multa, nos termos do Acórdão recorrido, sintetizado no seguinte excerto:
�[...]
Assim, entendo que, no caso dos autos, não se percebe, por parte do contribuinte, a prática de ato doloso para a configuração do ilícito fiscal. A informação de que o contribuinte tenha recebido dividendos nos anos de 2003, 2004 e 2005 em valores superiores aos que foram informados em suas declarações de ajuste anual como rendimentos isentos e não tributáveis, sendo que o contribuinte tinha pleno conhecimento de como se calculava o valor dos lucros que uma empresa pode distribuir a seus sócios isento de imposto de renda, bem como sabendo dos valores que poderia distribuir com isenção, informou-os em sua declaração de ajuste e deliberadamente omitiu a diferença, para mim caracteriza motivo de lançamento de multa simples sem qualificação.
Para concluir é de se reforçar, mais uma vez, que a simples glosa de despesas ou a simples omissão de rendimentos não dá causa para a qualificação da multa. A infração a dispositivo de lei, mesmo que resulte diminuição de pagamento de tributo, não autoriza presumir intuito de fraude. A inobservância da legislação tributária tem que estar acompanhada de prova que o sujeito empenhou-se em induzir a autoridade administrativa em erro quer por forjar documentos quer por ter feito parte em conluio, para que fique caracterizada a conduta fraudulenta.
Desta forma, só posso concluir pela inaplicabilidade da multa de lançamento de ofício qualificada, devendo a mesma ser reduzida para aplicação de multa de ofício normal de 75% [...]�
Inconformada, a Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial, suscitando divergência de julgados deste Colegiado e contrariedade à legislação de regência, tendo obtido êxito no conhecimento de sua peça recursal, razão pela qual passaremos a examiná-la, como segue.
Destarte, pretende a recorrente a reforma da decisão atacada, a qual rechaçou a qualificação da multa, alegando, em síntese, que as infrações apuradas, praticadas de maneira consciente e intencionalmente dirigidas à redução da tributação incidente, estenderam-se ao longo de três exercícios seguidos, e, nessa condição, configuram omissões reiteradas, justificando, portanto, a aplicação da multa qualificada, na linha do decidido nos Acórdãos ora adotados como paradigmas.
Transcreve doutrina, legislação e jurisprudência contemplando a matéria, corroborando o entendimento de que a conduta reiterada de ocultar valores vultosos manifestamente com o intuito de dificultar a atuação fiscal e/ou reduzir o cálculo do tributo devido é capaz de ensejar a qualificação da multa aplicada, entendimento que não tem o condão de macular o decisório combatido, senão vejamos.
Inicialmente, cumpre trazer à baila os dispositivos legais que regulamentam a matéria, que assim prescrevem:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
[...]
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Por sua vez, os artigos 71, 72 e 73, da Lei nº 4.502/64, ao contemplarem as figuras do �dolo, fraude ou sonegação�, estabelecem o seguinte:
�Art . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
Art . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento. 
Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.�
Consoante se infere dos dispositivos legais acima transcritos, impõe-se à autoridade lançadora a observância dos parâmetros e condições básicas previstas na legislação de regência em casos de imputação da multa qualificada, que somente poderá ser levada a efeito quando àquela estiver convencida do cometimento do crime (dolo, fraude ou sonegação), devendo, ainda, relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando ao contribuinte a devida análise da conduta que lhe está sendo atribuída e, bem assim, ao procurador de que o delito efetivamente praticado.
Em outras palavras, não basta a indicação da conduta dolosa, fraudulenta, a partir de meras presunções e/ou subjetividades, impondo a devida comprovação por parte da autoridade fiscal da intenção pré-determinada do contribuinte, demonstrada de modo concreto, sem deixar margem a qualquer dúvida, visando impedir/retardar o recolhimento do tributo devido.
Este entendimento, aliás, encontra-se sedimentado no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, conforme se extrai dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:
�MULTA AGRAVADA � Fraude � Não pode ser presumida ou alicerçada em indícios. A penalidade qualificada somente é admissível quando factualmente constatada as hipóteses de fraude, dolo ou simulação.� (8ª Câmara do 1° Conselho de Contribuintes � Acórdão n° 108-07.561, Sessão de 16/10/2003) (grifamos)
� MULTA QUALIFICADA � NÃO CARACTERIZAÇÃO � Não tendo sido comprovada de forma objetiva o resultado do dolo, da fraude ou da simulação, descabe a qualificação da penalidade de ofício agravada.� (2ª Câmara do 1° Conselho de Contribuintes � Acórdão n° 102-45.625, Sessão de 21/08/2002)
�MULTA DE OFÍCIO � AGRAVAMENTO � APLICABILIDADE � REDUÇÃO DO PERCENTUAL � Somente deve ser aplicada a multa agravada quando presentes os fatos caracterizadores de evidente intuito de fraude, como definido nos artigos 71 a 73 da Lei n° 4.502/64, fazendo-se a sua redução ao percentual normal de 75%, para os demais casos, especialmente quando se referem à infrações apuradas por presunção.� (8ª Câmara do 1° Conselho de Contribuintes � Acórdão n° 108-07.356, Sessão de 16/04/2003) (grifamos)
Na esteira desse raciocínio, ratificando posicionamento pacífico do então 1º Conselho de Contribuintes, o CARF consagrou de uma vez por todas o entendimento acima alinhavado, editando a Súmula nº 14, determinando que: 
� Súmula CARF nº 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a QUALIFICAÇÃO da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo�
Na hipótese dos autos, inobstante o esforço do fiscal autuante, não podemos afirmar com a segurança que o caso exige ter o contribuinte agido com dolo objetivando suprimir tributos.
Com efeito, como muito bem delineado no voto condutor do Acórdão recorrido, a autoridade lançadora não logrou demonstrar com especificidade a conduta adotada pelo contribuinte tendente a sonegar tributos intencionalmente, com o fito de justificar a qualificação da multa em 150%, não se prestando à sua aplicabilidade a simples reiteração da conduta do autuado por 03 (três) anos consecutivos, ou mesmo o montante elevado da omissão, ao contrário do que pretende fazer crer a nobre Procuradoria.
Destarte, consoante demonstrado no excerto do Termo de Verificação Fiscal, o fundamento fulcral da fiscalização ao aplicar a multa qualificada de 150% se fixa na conduta reiterada da contribuinte na omissão de rendimentos, durante 03 (três anos).
Entrementes, este Egrégio Colegiado em recentes decisões vem afastando a qualificação da multa quando sua adoção repousa exclusivamente na simples conduta reiterada e/ou em razão do volume da movimentação bancária do contribuinte, sem que haja um aprofundamento na questão pela autoridade fiscal, senão vejamos:
�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física IRPF
Exercício: 2003, 2004
Ementa: MULTA QUALIFICADA. REQUISITO. DEMONSTRAÇÃO DE EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
A qualificação da multa de ofício, conforme determinado no II, Art. 44, da Lei 9.430/1996, só pode ocorrer quando restar comprovado no lançamento, de forma clara e precisa, o evidente intuito de fraude. A existência de depósitos bancários em contas de depósito ou investimento de titularidade do contribuinte, cuja origem não foi justificada, independente da forma reiterada e do montante movimentado, por si só, não caracteriza evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada, prevista no II, Art. 44, da Lei 9.430/1996.� (Processo n° 12571.000050/200786 � Acórdão n° 9202-01.742 � 2ª Turma � Sessão de 27/09/2011 � Relator: Marcelo Oliveira)
Como se observa, caberia à autoridade lançadora demonstrar de maneira pormenorizada suas razões no sentido de que o contribuinte agiu com dolo, fraude ou simulação, para efeito da conclusão/comprovação do crime arquitetado pelo autuado.
No caso vertente, em que pese os argumentos da recorrente, não podemos afirmar com a segurança que o caso exige ter o contribuinte agido com dolo objetivando suprimir tributos, mesmo porque o fiscal autuante arrimou sua tese simplesmente na conduta reiterada de informar erroneamente em suas Declarações de Ajuste Anual os valores reais recebidos a título de distribuição de lucros de forma reiterada (três anos) e proposital, fundamentos insuficientes para a qualificação da multa, como acima delineado.
Assim, escorreito o Acórdão recorrido devendo, nesse sentido, ser mantido o provimento parcial ao recurso voluntário da contribuinte, na forma decidida pela 2a TO da 2a Câmara da 2a SJ do CARF, uma vez que a recorrente não logrou infirmar os elementos que serviram de base ao decisório atacado.
Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado em consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PROCURADORIA, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.

(Assinado digitalmente)
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira
 
 




(Assinado digitalmente)

Marcos Aurélio Pereira Valadao - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)
Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira — Relator

EDITADO EM: 14/05/2013

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Marcos Aurélio
Pereira Valadao (Presidente em exercicio), Gustavo Lian Haddad, Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho
Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo,
Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

IVO VARGAS, contribuinte, pessoa fisica, ja& devidamente qualificado nos
autos do processo administrativo em epigrafe, teve contra si lavrado Auto de Infragdo, em
01/08/2008 (AR fl. 529), exigindo-lhe crédito tributario concernente ao Imposto de Renda
Pessoa Fisica - IRPF, decorrente de: 001 - Omissdo de rendimentos atribuidos aos socios de
empresas (com multa qualificada de 150%), bem como 002 — Omissdo de rendimentos
caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, em relacdo aos anos-
calendario 2003 a 2005, conforme peca inaugural do feito, as fls. 497/509, e demais
documentos que instruem o processo.

ApoOs regular processamento, interposto recurso voluntario a Segunda Secao
de Julgamento do CARF contra Decisdo da 2° Turma da DRJ em Belém/PA, consubstanciada
no Acordao n° 01-13.028/2009, as fls. 663/697, que julgou procedente em parte o langamento
fiscal em referéncia, a Egrégia 2* TO da 2 Camara, em 28/09/2011, por unanimidade de votos,
achou por bem DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO VOLUNTARIO DA
CONTRIBUINTE, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acorddo n°® 2202-
01.401, sintetizados na seguinte ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2004, 2005, 2006

RENDIMENTOS EXCEDENTES A0 LUCRO
PRESUMIDO/ARBITRADO PAGOS A SOCIO OU ACIONISTA.
RENDIMENTOS ATRIBUIDOS A SOCIOS DE EMPRESAS.
DISTRIBUICAO DE LUCROS. LUCRO PRESUMIDO.

Para que ndo haja incidéncia do imposto de renda na pessoa
fisica do socio, .a titulo, de rendimentos excedentes ao lucro
presumido. ou. arbitrado, sobre os. lucros. distribuidos.aos.socios,



Processo n® 10215.720176/2008-85 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-003.195 Fl. 12

nos casos de opgdo pela tributagdo com base no lucro presumido
ou arbitrado, a pessoa juridica deve demonstrar, por meio de
escritura¢do contabil, que o lucro efetivo é maior que o
determinado segundo as normas de apuragdo da base de calculo
do imposto calculado com base no lucro presumido ou arbitrado.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
ARTIGO 42, DA LEI N° 9.430, DE 1996. PRESUNCAO DE
OMISSAO DE RENDIMENTOS. CARACTERIZACAO.

Caracteriza omissdo de rendimentos a existéncia de valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida
Jjunto a institui¢do financeira, em relacdo aos quais o titular,
pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagaoes.

DEPOSITOS BANCARIOS. PERIODO-BASE DE INCIDENCIA.
APURACAO MENSAL. TRIBUTACAO NO AJUSTE ANUAL.

Os valores dos depdsitos bancdrios ndo justificados, a partir de
1° de janeiro de 1997, serdo apurados, mensalmente, a medida
que forem creditados em conta bancaria e tributados como
rendimentos sujeitos a tabela progressiva anual (ajuste anual).

PRESUNCOES _LEGAIS RELATIVAS. ONUS DA PROVA.
COMPROVACAO.

As presungoes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a
comprovar, tdo-somente, a ocorréncia das hipoteses sobre as
quais se sustentam as referidas presungoes, atribuindo ao
contribuinte o onus de provar que o0s fatos concretos nao
ocorreram na forma como presumidos pela lei.

DEPOSITOS BANCARIOS. JUSTIFICATIVA DE ORIGEM.
LANCAMENTO DE OFICIO A TITULO DE RENDIMENTOS
EXCEDENTES AO LUCRO PRESUMIDO/ARBITRADO PAGOS
A SOCIO OU ACIONISTA. COMPROVACAO.

E de se aceitar como origem de recursos, justificando a
existéncia de valores creditados em conta de deposito ou de
investimento, os  rendimentos  excedentes ao  lucro
presumido/arbitrado pagos a socio ou acionista, apurados
durante o procedimento fiscal, e lancados de oficio pela
autoridade lancadora.

SANCAO TRIBUTARIA. MULTA QUALIFICADA.
JUSTIFICATIVA PARA APLICA CAO. NECESSIDADE DA
CARACTERIZACAO DO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

A evidéncia da intengdo dolosa exigida na lei para a
qualificag¢do da penalidade aplicada ha que aflorar na instrug¢do
processual, devendo ser inconteste e demonstrada de forma
cabal. A falta de comprovagdo, através da apresenta¢do da
escrituracdo contabil, que o lucro efetivo ¢ maior que o
determinado segundo/ascnormas de apuragdo da base de cadlculo



do imposto calculado com base no lucro presumido ou arbitrado,
mesmo que de forma reiterada, por si sO, ndo caracteriza
evidente intuito de fraude, que justifique a imposi¢do da multa
qualificada de 150%, prevista no § 1° do artigo 44, da Lei n°.
9.430, de 1996, ja que ausente conduta material bastante para
sua caracteriza¢do.

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A responsabilidade por infracoes da legislagdo tributaria
independe da intengdo do agente ou responsavel. O fato de ndo
haver ma-fé do contribuinte ndo descaracteriza o poder-dever da
Administragdo de langar com multa de oficio rendimentos
omitidos na declaragdo de ajuste.

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. CARATER DE
CONFISCO. INOCORRENCIA.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento do imposto da causa ao
langamento de oficio, para exigi-lo com acréscimos e
penalidades legais. A multa de langamento de oficio é devida em
face da infragdo as regras instituidas pelo Direito Fiscal e, por
ndo constituir tributo, mas penalidade pecuniaria prevista em lei
é inaplicavel o conceito de confisco previsto no inciso V, do art.
150 da Constituicdo Federal.

INCONSTITUCIONALIDADE.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria (Sumula CARF n° 2).

ACRESCIMOS LEGAIS. JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia
SELIC para titulos federais (Sumula CARF n°4).

Recurso parcialmente provido.”

Irresignada, a Procuradoria interpos Recurso Especial, as fls. 837/843, com
arrimo no artigo 7°, inciso II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147/2007, procurando demonstrar a insubsisténcia do
Acordao recorrido, desenvolvendo em sintese as seguintes razoes:

Apos breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo
fiscal, insurge-se contra o Acorddo atacado, alegando ter contrariado entendimento levado a
efeito pelas demais Camaras dos Conselhos de Contribuintes/CARF e, bem assim, da Camara
Superior de Recursos Fiscais a respeito da mesma matéria, conforme se extrai dos Acordaos
n° 101-96.446 e 105-17.034, impondo seja conhecido o recurso especial da recorrente, uma
vez comprovada a divergéncia arguida.

Em defesa de sua pretensdo, assevera que as infracdes apuradas se
apresentam como tipico caso de dolo reiterado, caracterizado pela pratica do mesmo ilicito por
reiteradas vezes, no sentido de deduzir indevidamente vultosos rendimentos, justificando,
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portanto, a aplicacdo da multa qualificada, na linha do decidido nos Acordaos ora adotados
como paradigmas.

Transcreve doutrina, legislagdo e jurisprudéncia contemplando a matéria,
corroborando o entendimento de que a conduta reiterada de apresentar declaragdes inexatas de
forma sucessiva, agindo a contribuinte manifestamente com o intuito de dificultar a atuagdo
fiscal € capaz dc¢ ensejar a qualificagdo da multa aplicada.

Contrapde-se ao entendimento levado a efeito no Acoérdao guerreado,
inferindo inexistir qualquer macula na majoracdo da multa qualificada imposta a contribuinte,
considerando-se todo o corpo probatdrio e indicidrio que instrui os presentes autos, bem
demonstrando a materialidade da conduta dolosa do sujeito passivo, representada pela conduta
reiterada, sistematica, de sonegar informag¢des que aumentariam sua carga tributdria,
representando a nitida intencao fraudulenta do contribuinte.

Suscita que a qualificagdo da multa imposta no caso dos autos se deu em
razdo das condutas de cunho fraudatorio por parte do contribuinte que deixou
deliberadamente de informar rendimentos auferidos fazendo declaracoes simuladas e
apresentando provas materiais de conteudo inexistente, ensejando a redug¢do de impostos e
contribuicoes, sendo sua conduta reiterada.

Infere, ainda, que, diante da reiterada e sistematica insubordinag¢do aos
ditames da lei, ndo ha como considerar involuntaria a conduta do contribuinte, mas sim como
uma conseqiiéncia direta da inten¢do deliberada de deduzir indevidamente valores do ajuste

anual, o que torna perfeitamente aplicavel a multa qualificada prevista no inciso Il do artigo
44 da Lei n° 9.430, de 1996.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Especial, impondo
a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados.

Submetido a exame de admissibilidade, o ilustre Presidente da 2* Camara da
2" SJ do CARF, entendeu por bem admitir o Recurso Especial da Procuradoria, sob o
argumento de que a recorrente logrou comprovar que o Acodrdao recorrido divergiu do
entendimento consubstanciado nos paradigmas, Acorddos n°s 101-96.446 e 105-17.034,
conforme Despacho n° 2200-00.875/2012, as fls. 845/851.

Instado a se manifestar a propdsito do Recurso Especial da Procuradoria, o
contribuinte ofereceu suas contrarrazoes, as fls. 864/875, corroborando os fundamentos do
Acérdao recorrido, em defesa de sua manutengao.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Relator

Presenics os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo e acatada
pelo ilustre Presidente da 2* Camara da 2° Se¢do de Julgamento do CARF a divergéncia
suscitada, conbieco do Recurso Especial da Procuradoria e passo a analise das razdes recursais.

Conforme se depreende do exame dos elementos que instruem o processo, 0
contribuinte fora autuado, com arrimo no artigo 42 da Lei n°® 9.430/96, em virtude da falta de
comprovacao da origem de depodsitos bancarios realizados em conta de sua titularidade, bem
como diante da omissdo de rendimentos atribuidos aos s6cios de empresas, com aplicagdo de
multa qualificada neste altimo caso.

Com mais especificidade, a multa qualificada fora aplicada em razao de o
contribuinte, no entendimento da fiscalizagao, ter deixado de declarar em suas Declaragdes de
Ajuste Anual os valores reais recebidos a titulo de distribuicdo de lucros de forma reiterada e
proposital, identificando, assim, tal fato, como previsto nos artigos 71 a 73 da Lei n°. 4.502, de
1964. Em outras palavras, para a autoridade lancadora ocorreu, em tese, o crime contra ordem
tributaria, conforme o previsto nos artigos 1° e 2° da Lei n° 8.137, de 1990, consoante se infere
do Termo de Verificacao Fiscal, que no item VI, assim determina:

“f.]

b) em relagdo a infragdo 1. RENDIMENTOS EXCEDENTES AO
LUCRO PRESUMIDO PAGOS A SOCIO OU ACIONISTA o
sujeito passivo recebeu rendimentos a titulos de distribui¢do de
lucros em 2003, 2004 e 2005 nos valores de R$ 318.820,60, RS
582.227,90 e R$ 862.886,52, respectivamente, porém declarou
somente R$ 252.020,60, R$ 304.863,08 e RS 464.998,02,
respectivamente. Ainda, conforme percebemos na resposta ao
termo 136/2008, fls 417 a 444, tinha pleno conhecimento de
como se calcula o valor dos lucros que uma empresa pode
distribuir a seus socios isento de IR na pessoa do socio,
conforme bem demonstrado no subitem 1 do item V- DAS
INFRACOES APURADAS. Como podemos perceber, ele sabia
quais os valores que poderiam ser distribuidos com isen¢do,
conforme demonstrado na resposta ao termo 136/2008, fls 417 a
444, e informo esses valore, ja a diferenca ele deliberadamente
omitiu, e ficou aguardando que o tempo passasse e que decaisse
o direito da Fazenda Publica constituir o crédito tributario e
assim ficaria livre de pagar o imposto devido, agiu com pleno
conhecimento que estava sonegando, a menos que se acredite
que ele "errou" nos trés anos consecutivos, coincidentemente
informando os valores proximos aos limites do lucro que poderia
ser distribuido com isengdo, bem como espontaneamente
retificaria suas declaracoes e recolheria os tributos devidos.
Agindo dessa forma, reiteradamente, pois se verifica essa
pratica_nos_trés _anos_analisados pela_fiscal acdo, ele tenta
retardar _ou _impedir _que a__autoridade fazenddria tome
conhecimento_da_ocorréncia_do_fato gerador da obrigacdo
principal, da_sua_natureza ou_circunstidncias_materiais, bem
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como_das _condicoes pessoais _de contribuinte, suscetiveis de
afetar a_obrigacdo tributdria principal ou o crédito tributdrio
correspondente conforme estabelece o art 71 da Lei 4.502/1964.
Portando tendo em vista ele ter respondido as intimagoes nos
prazos estabelecidos, fica sujeito a aplicagdo da multa de 150%
(setenta e cinco por cento) a que se refere o § 1 0 do art 44 cc
inciso I do art. 44 da Lei n 0 9.430/96. [...] " (grifamos)

A Turma recorrida, ao analisar a demanda, entendeu por bem dar provimento
parci! ao recurso voluntdrio para afastar da tributagdo parte dos valores admitidos no
lancamento, bem como desqualificar a multa, nos termos do Acdrdao recorrido, sintetizado no
seguinte excerto:

“.]

Assim, entendo que, no caso dos autos, ndo se percebe, por
parte do contribuinte, a pratica de ato doloso para a
configuragcdo do ilicito fiscal. A informa¢do de que o
contribuinte tenha recebido dividendos nos anos de 2003, 2004 e
2005 em valores superiores aos que foram informados em suas
declaragoes de ajuste anual como rendimentos isentos e ndo
tributaveis, sendo que o contribuinte tinha pleno conhecimento
de como se calculava o valor dos lucros que uma empresa pode
distribuir a seus socios isento de imposto de renda, bem como
sabendo dos valores que poderia distribuir com isengdo,
informou-os em sua declara¢do de ajuste e deliberadamente
omitiu a diferenga, para mim caracteriza motivo de langamento
de multa simples sem qualificagdo.

Para concluir é de se reforcar, mais uma vez, que a simples
glosa de despesas ou a simples omissdo de rendimentos ndo da
causa para a qualificagdo da multa. A infragdo a dispositivo de
lei, mesmo que resulte diminuicdo de pagamento de tributo, ndo
autoriza presumir intuito de fraude. A inobservincia da
legislacao tributaria tem que estar acompanhada de prova que o
sujeito empenhou-se em induzir a autoridade administrativa em
erro quer por forjar documentos quer por ter feito parte em
conluio, para que fique caracterizada a conduta fraudulenta.

Desta forma, so posso concluir pela inaplicabilidade da
multa de langamento de oficio qualificada, devendo a mesma ser
reduzida para aplica¢do de multa de oficio normal de 75% [...]

Inconformada, a Procuradoria da Fazenda Nacional interpds Recurso
Especial, suscitando divergéncia de julgados deste Colegiado e contrariedade a legislagdo de
regéncia, tendo obtido éxito no conhecimento de sua pega recursal, razao pela qual passaremos
a examina-la, como segue.

Destarte, pretende a recorrente a reforma da decisdo atacada, a qual rechagou
a qualificacdo da multa, alegando, em sintese, que as infragcdes apuradas, praticadas de maneira
consciente e intencionalmente dirigidas a redugdo da tributacdo incidente, estenderam-se ao
longo de trés exercicios seguidos, e, nessa condi¢do, configuram omissdes reiteradas,
justificando, portanto, a aplicacdo da multa qualificada, na linha do decidido nos Acérdaos ora
adotados'como paradigmas.



Transcreve doutrina, legislagdo e jurisprudéncia contemplando a matéria,
corroborando o entendimento de que a conduta reiterada de ocultar valores vultosos
manifestamente com o intuito de dificultar a atuacdo fiscal e/ou reduzir o calculo do tributo
devido ¢ capaz de ensejar a qualificacdo da multa aplicada, entendimento que ndo tem o
conddo de macular o decisério combatido, sendo vejamos.

Inicialmente, cumpre trazer a baila os dispositivos legais que regulamentam a
matéria, que assim prescrevem:

“Ari. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata;

[]

§ 1% O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Por sua vez, os artigos 71, 72 e 73, da Lei n° 4.502/64, ao contemplarem as
figuras do “dolo, fraude ou sonegagao”, estabelecem o seguinte:

“Art . 71. Sonegagdo ¢ toda a¢do ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por
parte da autoridade fazendaria:

I - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, sua natureza ou circunstancias materiais,

II - das condigoes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar
a obrigagdo tributaria principal ou o crédito tributario
correspondente.

Art . 72. Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo tributaria principal, ou a excluir ou
modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o
montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas
naturais ou juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos
arts. 71 e 72.”

Consoante se infere dos dispositivos legais acima transcritos, impde-se a
autoridade lancadora a observancia dos parametros e condi¢des basicas previstas na legislacao
de regéncia em casos de imputacdo da multa qualificada, que somente podera ser levada a
efeito quando aquela estiver convencida do cometimento do crime (dolo, fraude ou sonegacao),
devendo, ainda, relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando ao contribuinte a
devida analise da conduta que lhe estd sendo atribuida e, bem assim, ao procurador de que o
delito efetivamente praticado.

Em outras palavras, ndo basta a indicacdo da conduta dolosa, fraudulenta, a
partiv de meras-presungoes €/ow subjetividades, - impondo-a devida .comprovagdo por parte da

8
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autoridade fiscal da intengdo pré-determinada do contribuinte, demonstrada de modo concreto,
sem deixar margem a qualquer duvida, visando impedir/retardar o recolhimento do tributo
devido.

Este entendimento, alias, encontra-se sedimentado no ambito do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, conforme se extrai dos julgados com suas
ementas abaixo (ranscritas:

“MULTA AGRAVADA — Fraude — Ndo pode ser presumida ou
alicercada em indicios. A penalidade qualificada somente é
admissivel quando factualmente constatada as hipoteses de
fraude, dolo ou simulagdo.” (8 Camara do 1° Conselho de
Contribuintes — Acordao n° 108-07.561, Sessao de 16/10/2003)
(grifamos)

“ MULTA QUALIFICADA — NAO CARACTERIZACAO — Nao
tendo sido comprovada de forma objetiva o resultado do dolo, da
fraude ou da simulagdo, descabe a qualificagdo da penalidade

de oficio agravada.” (2*® Camara do 1° Conselho de
Contribuintes — Acordao n° 102-45.625, Sessdo de 21/08/2002)

“MULTA DE OFICIO — AGRAVAMENTO — APLICABILIDADE
— REDUCAO DO PERCENTUAL — Somente deve ser aplicada a
multa agravada quando presentes os fatos caracterizadores de
evidente intuito de fraude, como definido nos artigos 71 a 73 da
Lei n° 4.502/64, fazendo-se a sua reducdo ao percentual normal
de 75%, para os demais casos, especialmente quando se referem
a_infracdes apuradas por presuncdo.” (8 Céamara do 1°
Conselho de Contribuintes — Acérdao n° 108-07.356, Sessao de
16/04/2003) (grifamos)

Na esteira desse raciocinio, ratificando posicionamento pacifico do entdo 1°
Conselho de Contribuintes, o CARF consagrou de uma vez por todas o entendimento acima
alinhavado, editando a Simula n° 14, determinando que:

“ Sumula CARF n° 14: A simples apura¢do de omissdo de
receita ou de rendimentos, por si SO, ndo autoriza a

QUALIFICA CAO da multa de oficio, sendo necessaria a
comprovagdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo”

Na hipdtese dos autos, inobstante o esfor¢o do fiscal autuante, ndo podemos
afirmar com a seguranga que o caso exige ter o contribuinte agido com dolo objetivando
suprimir tributos.

Com efeito, como muito bem delincado no voto condutor do Acordao
recorrido, a autoridade langadora ndo logrou demonstrar com especificidade a conduta adotada
pelo contribuinte tendente a sonegar tributos intencionalmente, com o fito de justificar a
qualificacdo da multa em 150%, ndo se prestando a sua aplicabilidade a simples reiteracao da
conduta do autuado por 03 (trés) anos consecutivos, ou mesmo o montante elevado da omissao,
ao contrario do que pretende fazer crer a nobre Procuradoria.

Destarte, consoante demonstrado no excerto do Termo de Verificacao Fiscal,
o fundamento fulcral da fiscalizag¢@o ae aplicar a multa qualificada de 150% se fixa na conduta
reiterada da contribuinte na omissao de rendimentos; durante 03 (trés anos).



Entrementes, este Egrégio Colegiado em recentes decisdes vem afastando a
qualificagao da multa quando sua adog¢do repousa exclusivamente na simples conduta reiterada
e/ou em razdo do volume da movimentagdo bancédria do contribuinte, sem que haja um
aprofundamento na questao pela autoridade fiscal, sendo vejamos:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica IRPF
Exercicio: 2003, 2004

Ementa MULTA QUALIFICADA. REQUISITO.
DEMONSTRACAO DE EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

A qualificagdo da multa de oficio, conforme determinado no 11,
Art. 44, da Lei 9.430/1996, s6 pode ocorrer quando restar
comprovado no langamento, de forma clara e precisa, o evidente
intuito de fraude. A existéncia de depdsitos bancarios em contas
de deposito ou investimento de titularidade do contribuinte, cuja
origem ndo foi justificada, independente da forma reiterada e do
montante movimentado, por si sO, ndo caracteriza evidente
intuito _de fraude, que justifique a imposi¢cdo da multa
qualificada, prevista no II, Art. 44, da Lei 9.430/1996.”
(Processo n° 12571.000050/200786 — Acdrddo n® 9202-01.742 —
2* Turma — Sessao de 27/09/2011 — Relator: Marcelo Oliveira)

Como se observa, caberia a autoridade lancadora demonstrar de maneira
pormenorizada suas razdes no sentido de que o contribuinte agiu com dolo, fraude ou
simulagdo, para efeito da conclusao/comprovagao do crime arquitetado pelo autuado.

No caso vertente, em que pese os argumentos da recorrente, ndo podemos
afirmar com a seguranga que o caso exige ter o contribuinte agido com dolo objetivando
suprimir tributos, mesmo porque o fiscal autuante arrimou sua tese simplesmente na conduta
reiterada de informar erroneamente em suas Declaracdes de Ajuste Anual os valores reais
recebidos a titulo de distribuicdo de lucros de forma reiterada (trés anos) e proposital,
fundamentos insuficientes para a qualificacdo da multa, como acima delineado.

Assim, escorreito o Acordado recorrido devendo, nesse sentido, ser mantido o
provimento parcial ao recurso voluntario da contribuinte, na forma decidida pela 2* TO da 2°
Camara da 2 SJ do CARF, uma vez que a recorrente ndo logrou infirmar os elementos que
serviram de base ao decisorio atacado.

Por todo o exposto, estando o Acorddo guerreado em consondncia com 0s
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE NEGAR PROVIMENTO

AO RECURSO ESPECIAL DA PROCURADORIA, pelas razdes de fato e de direito acima
esposadas.

(Assinado digitalmente)

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira
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